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Prefeitura Municipal de Varre-Sai

Estado do Rio de Janeiro

Gabinete do Prefeito

LEI Nº 599/2011
“Dispõe sobre o Programa de Acolhimento Familiar Provisório de Crianças e Adolescentes - "Programa Famílias Acolhedoras" e dá outras providências”.

A Câmara Municipal de Varre-Sai aprova e eu Prefeito Municipal Sanciono e Promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica instituído o Programa de Acolhimento Familiar Provisório de Crianças e Adolescentes - "Programa Famílias Acolhedoras" como parte inerente da Política de Atendimento à Criança e ao Adolescente no Município de Varre-Sai. 

Art. 2º - O Programa Famílias Acolhedoras visa priorizar o acolhimento familiar, a fim de proporcionar à criança e/ou adolescente acolhido ambiente condizente à convivência familiar, com intuito de amenizar os reflexos do irrefutável afastamento de sua família de origem ou extensa, sustentando a garantia do direito à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único - Por se tratar de medida de caráter excepcional e provisório somente quando esgotadas as possibilidades de manter a criança e/ou adolescente em sua família de origem ou família extensa é que deverá recorrer-se à acolhedora, na modalidade de guarda. 

Art. 3º - O referido Programa tem por objetivo principal intermediar e acompanhar o acolhimento e o desligamento da criança e/ou adolescente afastados de suas famílias de origem em família acolhedora sem vínculos de parentesco, frente ao esgotamento das possibilidades de manutenção do indivíduo em sua família de origem ou extensa, com escopo de garantir sua proteção integral, respeitando suas necessidades biológicas, afetivas e sociais, até o seu retorno à família de origem ou colocação em família substituta. 

Art. 4º - O Programa Famílias Acolhedoras atenderá crianças e adolescentes do Município de Varre-Sai que tenham seus direitos ameaçados ou violados (vítimas de violência sexual, física, psicológica, negligência, em situação de abandono e órfãos) e que necessitem de proteção, sempre com determinação judicial, observadas as seguintes condições: 

I - Crianças e adolescentes que aguardam possível restabelecimento de vínculo com a família de origem, para retorno a mesma; 

II - Crianças e adolescentes que não tem mais possibilidade de retorno à família de origem; 

III - Crianças e adolescentes em situação de transição para família adotiva. 

§ 1º - Entende-se por criança ou adolescente órfão, abandonado ou sub judice, aquele que privado da família natural, e que a ninguém incumba o dever de seu sustento, guarda e educação. 

§ 2º - Na hipótese em que se verificar recomendável o retorno da criança/adolescente à família de origem, e havendo falta ou carência de recursos materiais, o benefício previsto nesta Lei será destinado ao responsável legal, observado como limite máximo o valor correspondente a 02 (duas) crianças ou adolescentes, pelo período de até seis meses, renovável mediante avaliação psicossocial, devendo a família ser incluída em programa oficial ou comunitário de promoção, auxílio e orientação." 

Art. 5º - O Programa Famílias Acolhedoras ficará vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação do Município. 

Art. 6º - O Programa Famílias Acolhedoras será subsidiado através de recursos financeiros do Município, através da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação, podendo ainda ser subsidiado com recursos do Fundo para Infância e Adolescência - FIA e de convênios com os Estados e a União. 

Art. 7º - A criança ou adolescente incluso no Programa Famílias Acolhedoras receberá: 

I - Atendimento nas áreas de saúde, educação e assistência social, através das políticas existentes, com absoluta prioridade; 

II - Acompanhamento psicossocial e pedagógico pela equipe técnica do Programa Famílias Acolhedoras; 

III - Estímulo à manutenção e/ou reformulação de vínculos afetivos com sua família de origem, nos casos em que houver possibilidade; 

IV - Permanência com seus irmãos na mesma família acolhedora. 

Art. 8º - A inscrição das famílias interessadas em participar do Programa Famílias Acolhedoras será gratuita, feita por meio do preenchimento de Ficha de Cadastro do Programa, junto à Equipe Técnica, apresentando os documentos abaixo indicados: 

I - Ficha cadastral fornecida pela equipe técnica, devidamente preenchida; 

II - Cópias do RG e CPF do titular da família, comprovando sua maioridade civil, bem como dos demais membros da unidade familiar; 

III - Cópias de Registro Civil de todos os integrantes do núcleo familiar; 

IV - Comprovante de que a família reside no Município há pelo menos 03 (três) anos; 

V - Comprovante de residência atual da família; 

VI - Certidões negativas dos Cartórios Distribuidores: Civil e Criminal do titular da família e de seu cônjuge, bem como de todos os adultos que compõem a unidade familiar; 

VII - Atestado de idoneidade moral das pessoas maiores de 18 anos; 

VIII - Declaração de não possuir interesse em adoção. 

§ 1º - Fica a equipe técnica autorizada, caso entenda necessário, a solicitar a apresentação de documentação complementar ao cadastro e à formalização do Termo de Adesão. 

§ 2º - Toda a documentação solicitada deve ser entregue no ato de apresentação da Ficha Cadastral preenchida, sendo terminantemente vedado o recebimento de documentação incompleta. 

Art. 9º - É de competência da família acolhedora providenciar a emissão de toda a documentação solicitada, inclusive arcando com suas custas, bem como prestar quaisquer informações e/ou esclarecimentos solicitados pela equipe técnica ou autoridade competente. 

Parágrafo Único - Respeitada a oportunidade e conveniência, o não cumprimento do disposto neste artigo pode ensejar a exclusão da família do Programa, mesmo depois de celebrado o Termo de Adesão. 

Art. 10  - São requisitos para participar do Programa Famílias Acolhedoras: 

I - Pessoas maiores de 18 anos, sem restrição quanto a sexo e estado civil; 

II - Declaração de não ter interesse em adoção; 

III - Concordância de todos os membros da família; 

IV - Residir no município de Varre-Sai há pelo menos 03 (três) anos; 

V - Disponibilidade de tempo e interesse em oferecer proteção e amor a crianças e adolescentes; 

VI - Parecer psicossocial favorável. 

Art. 11  - A seleção entre as famílias inscritas será feita através de Estudo Psicossocial, de responsabilidade da Equipe Técnica do Programa Famílias Acolhedoras. 

§ 1º - O Estudo Psicossocial envolverá todos os membros da família e será realizado através de visitas domiciliares, entrevistas, contatos colaterais e observação das relações familiares e comunitárias. 

§ 2º - Após a emissão de parecer psicossocial favorável à inclusão no Programa as famílias assinarão Termo de Adesão ao Programa Famílias Acolhedoras. 

Art. 12  - A família acolhedora, no ato de sua adesão, deverá indicar se é optante pelo recebimento de subsídio mensal a ser revertido às necessidades da criança e/ou adolescente, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. 

§ 1º - Ocorrido o acolhimento da criança/adolescente, a família acolhedora optante pelo recebimento do subsídio poderá solicitá-lo, a qualquer tempo, não tendo, porém, o seu pagamento em hipótese alguma, efeito retroativo. 

§ 2º - O valor do subsidio será fixado pela Municipalidade, através de Decreto do Executivo e revisto anualmente, devendo haver sua previsão no Orçamento Municipal. 

§ 3º - No caso de períodos inferiores a 30 (trinta) dias de acolhimento, a família acolhedora fará jus ao recebimento proporcional dos valores mensais fixados. 

§ 4º - O valor referente ao subsídio será depositado em conta corrente de instituição financeira (Banco) indicado pela municipalidade, em nome do titular do Programa ou de seu cônjuge, até o dia 10 (dez) do mês imediatamente posterior ao de referência. 

§ 5º - O valor do subsídio mensal será fixado por criança e/ou adolescente acolhido. 

Art. 13  - A família pode optar, a qualquer tempo, pela denúncia (extinção) do Termo de Adesão, devendo solicitá-la por escrito à equipe técnica. 

§ 1º - Depois de solicitada a denúncia do Termo de Adesão por parte da família acolhedora, a equipe técnica promoverá o desligamento da criança em período não superior a 30 (trinta) dias. 

§ 2º - A denúncia do Termo de Adesão não implica na liberação da família em prestar contas junto ao Município dos valores porventura recebidos a títulos de subsídio. 

Art. 14  - As famílias cadastradas receberão acompanhamento e preparação contínua, sendo orientadas sobre os objetivos do programa, sobre a diferenciação com a medida de adoção, sobre a recepção, manutenção e o desligamento das crianças. 

§ 1º - A preparação das famílias cadastradas será feita através de: 

I - Orientação direta às famílias nas visitas domiciliares e entrevistas; 

II - Participação nos encontros bimestrais de estudo e troca de experiência com todas as famílias, com abordagem do Estatuto da Criança e do Adolescente, questões sociais relativas à família de origem, relações intrafamiliares, guarda como medida de colocação em família substituta, papel da família acolhedora e outras questões pertinentes; 

III - Participação em cursos e eventos de formação. 

Art. 15 - Compete à autoridade judiciária determinar o acolhimento familiar, encaminhando a criança ou adolescente para inclusão no Programa Famílias Acolhedoras. 

§ 1º - Os profissionais do Programa Famílias Acolhedoras ou o representante do Conselho Tutelar, no Grupo de Trabalho, efetuarão o contato com as famílias acolhedoras, observado as características e necessidades da criança ou adolescente e as preferências expressas pela família acolhedora no processo de inscrição. 

§ 2º - A duração do acolhimento varia de acordo com a situação apresentada, podendo durar de horas a meses, entendendo-se que o compromisso é por resolver a situação de crise no mínimo tempo possível. 

§ 3º - As famílias acolhedoras atenderão somente uma criança ou adolescente por vez, exceto nas situações de grupo de irmãos e/ou inexistência de mais de uma família acolhedora.

§ 4º - O encaminhamento da criança ou adolescente ocorrerá mediante "Termo de Guarda e Responsabilidade concedido à Família Acolhedora", determinado em processo judicial. 

§ 5º - A família acolhedora será previamente informada com relação à previsão de tempo do acolhimento da criança/adolescente para a qual foi chamada a acolher. 

Art. 16 - As famílias acolhedoras têm a responsabilidade familiar pelas crianças e adolescentes acolhidos, responsabilizando-se pelo que segue: 

I - Todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao guardião, obrigando-se à prestação de assistência material, moral e educacional à criança e ao adolescente, conferindo ao seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais nos termos do artigo 33 do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

II - Participar do processo de preparação, formação e acompanhamento; 

III - Prestar informações sobre a situação da criança/adolescente acolhida aos profissionais que estão acompanhando a situação; 

IV - Contribuir na preparação da criança/adolescente para futura colocação em família substituta ou retorno à família de origem, sempre sob orientação técnica dos profissionais do Programa Famílias Acolhedoras; 

V - Nos casos de inadaptação, a família procederá à desistência formal da guarda, responsabilizando-se pelos cuidados da criança/adolescente acolhido até novo encaminhamento, o qual será determinado pela autoridade judiciária; 

VI - A transferência para outra família deverá ser feita de maneira gradativa e com o devido acompanhamento. 

Parágrafo único - A obrigação de assistência material pela família acolhedora se dará com base no subsídio financeiro oferecido pelo Programa. 

Art. 17  - A coordenação do Programa Famílias Acolhedoras estará a cargo de um profissional da Equipe Técnica que contará com irrestrito apoio da Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação. 

Art. 18  - A equipe técnica prestará acompanhamento sistemático à família acolhedora, à criança/adolescente acolhido e à família de origem. 

§ 1º - O acompanhamento às famílias acolhedoras acontecerá na forma que segue: 

I - Visitas domiciliares, nas quais os profissionais e família conversam informalmente sobre a situação da criança/adolescente, sua evolução e o cotidiano na família, dificuldades no processo e outras questões pertinentes. 

II - Atendimento psicológico; 

III - Presença das famílias com a criança/adolescente nos encontros de preparação e acompanhamento. 

§ 2º - O acompanhamento à família de origem e o processo de reintegração familiar da criança/adolescente será realizado pelos profissionais do Programa Famílias Acolhedoras. 

§ 3º - Os profissionais acompanharão as visitas entre criança e/ou adolescente /família de origem/família acolhedora, a serem realizados em espaço físico neutro. 

§ 4º - A participação da família acolhedora nas visitas será decidida em conjunto com a família de origem. 

§ 5º - Sempre que solicitado pela autoridade judiciária a equipe técnica prestará informações sobre a situação da criança/adolescente acolhido com vistas a subsidiar as decisões judiciais. 

§ 6º - Quando entender necessário, visando à agilidade do processo e a proteção da criança/adolescente, a equipe técnica prestará informações ao Judiciário sobre a situação da criança/adolescente acolhido, com apontamento das vantagens e desvantagens da medida, e as possibilidades ou não de reintegração familiar através da emissão de laudo psicossocial. 

Art. 19  - O término do acolhimento familiar da criança ou adolescente se dará por determinação judicial, atendendo aos encaminhamentos pertinentes ao retorno à família de origem ou colocação em família substituta, através das seguintes medidas: 

I - Acompanhamento após a reintegração familiar visando a não reincidência do fato que provocou o afastamento da criança/adolescente; 

II - Acompanhamento psicossocial à família acolhedora após o desligamento da criança/adolescente, atento às suas necessidades; 

III - Orientação e supervisão do processo de visitas entre a família acolhedora e a família que recebeu a criança/ adolescente.
Parágrafo único - O acompanhamento do processo de adaptação da criança/adolescente na família substituta será realizado pelos profissionais do Judiciário, podendo haver parceria com os profissionais do Programa.

Art. 20  - Os recursos humanos para a execução do Programa Famílias Acolhedoras serão disponibilizados da seguinte forma: 

I – 01 (um) diretor;

II – 01 (um) psicólogo;

III - 01 (um) assistente social. 

§ 1º - Fica modificado o cargo de Diretor de Infância e Adolescência, criado pela Lei nº 035/93, que passará a ser denominado Diretor de Infância e Adolescência e do Programa de Acolhimento Familiar, mantendo-se o nível de DAS vigente à época da promulgação desta lei.

§ 2º - O Diretor de Infância e Adolescência e do Programa de Acolhimento Familiar será vinculado a Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação, e exercerá, além das atribuições já previstas em lei, a direção e coordenação do Programa de Acolhimento Familiar Provisório de Crianças e Adolescentes - "Programa Famílias Acolhedoras.

§ 3º - Para o correto e perfeito exercício das atribuições e objetivos previstos nesta Lei o Programa Famílias Acolhedoras poderá se valer dos servidores pertencentes ao quadro de pessoal da Administração Pública, em especial da Secretaria de Assistência Social, Trabalho e Habitação, incluindo-se aí os cargos previstos nos incisos II e III do caput deste artigo.

Art. 21  - A equipe técnica do Programa Famílias Acolhedoras será formada pelos profissionais que participam do Programa. 

Art. 22 - A equipe técnica tem por finalidade: 

I - Avaliar e preparar as famílias acolhedoras; 

II - Acompanhar as famílias acolhedoras, famílias de origem e crianças/adolescentes durante o acolhimento; 

III - Dar suporte à família acolhedora após a saída da criança/adolescente; 

IV - Acompanhar as crianças/adolescentes e famílias nos casos de reintegração familiar ou adoção. 

Parágrafo único - Outros profissionais poderão vir a fazer parte integrante da Equipe Técnica, de acordo com a necessidade do Programa. 

Art. 23  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se               Publique-se          e           Cumpra-se
        Prefeitura Municipal de Varre-Sai, 25 de agosto de 2011.

EVERARDO OLIVEIRA FERREIRA

PREFEITO MUNICIPAL

